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de Brasília 
"Houve um ato de cora-

gem e de decisão do presi-
dente Sarney em favor do 
povo brasileiro. Isto não 
vai criar nenhum problema 
para o País. Saberemos en-
frentar esta situação sem 
recessão, continuaremos 
conversando com os credo-
res, para que não exista re-
taliação. A decisão foi de 
muita sabedoria e deve ter 
o apoio de todo r povo bra-
sileiro." 

Neste breve relato, o mi-
nistro das Relações Exte-
riores, Abreu Sodré, deu a 
tônica da reunião do Conse-
lho de Segurança Nacional 
e da solidariedade que uniu 
a equipe de governo em tor-
no do presidente Sarney pa-
ra a decisão de suspender o 
pagamento dos juros' da 
dívida externa por prazo 
indeterminado, enquanto 
se processam as negocia-
ções com os credores inter-
nacionais. 

"O governo está firme, 
seguro e solidário", «dos-
sou o ministro da Saúde, 
Roberto Santos, confir-
mando a unidade, abalada 
durante a semana, com as 
críticas que partiram do 
PMDB e do PFL à política 
econômica de governo e 
que a postura brasileira 
com relação à dívida exter-
na acabou por conquistar. 

Foi a primeira reunião 
do Conselho de Segurança 
Nacional no governo Sar-
ney. Participaram os 26 
ministros, incluindo ainda 
os titulares do Estado-
Maior das Forças Arma-
das, do Exército, da Mari-
nha e da Aeronáutica e, pe-
la primeira vez na história 
do Conselho, o presidente 
da Câmara, deputado Ulys-
ses Guimarães, o presiden-
te em exercício do Senado, 
senador José Ignácio Fer-
reira, e o presidente do Su- 

premo Tribunal Federal, 
ministro José Carlos Mo-
reira Alves. 

De acordo com um asses-
sor do Conselho de Segu-
rança Nacional, a última 
vez que ele se reuniu foi em 
julho de 1979, apenas três 
meses depois que o presi-
dente João Baptista Figuei-
redo assumiu o cargo. Ou-
tra reunião, do mesmo con-
selho, em 1983, para discu-
tir a mudança da política 
salarial por exigência do 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) é considerada 
até hoje pelo CSN como 
uma reunião ministerial çle 
rotina e não consta da rela-
ção de encontros do órgão. 

A reunião do Conselho 
Político do governo foi rea-
lizada pouco mais de uma 
hora depois da reunião do 
CSN e contou com os minis-
tros da Justiça, Paulo 
Brossard, do Gabinete Ci-
vil, Marco Maciel, com o 
líder do PFL na Câmara, 
deputado José Lourenço, 
com o líder do PMDB na 
Câmara, Luiz Henrique, o 
líder do PFL no Senado, se-
nador Carlos Chiarelli, o 
líder do governo na Câma-
ra, deputado Carlos 
Sant'Anna. O líder do 
PMDB no Senado, senador 
Fernando Henrique Cardo-
so, alegando compromissos 
pessoais em São Paulo, não 
compareceu. 

A mesma tônica de uni-
dade em torno do presiden-
te e solidariedade às medi-
das tomadas permeou a 
reunião do Conselho Polu-
o:), segundo relato dos pre-
sentes. O líder do PFL na 
Câmara, deputado José 
Lourenço, que poucos dias 
antes, em discurso no ple-
nário da Constituinte, criti-
cara duramente a possibili-
dade de o governo vir a 
adotar a suspensão do pa-
gamento dos juros da dívi-
da, também mudou radi-
calmente de tom. 

"Está em jogo o interes-
se da Nação e, enquanto is-
so acontece, há a união de 
todos em torno do presiden-
te. Podemos discordar, às 
vezes, no varejo", admitiu 
o deputado, referindo-se às 
críticas de seu partido à 
forma como o governo vi-
nha conduzindo a política 
econômica. "Sempre que 
estão em jogo assuntos de 
importância fundamental 
para o País, nós jamais fal-
tamos ao presidente. Nes-
tes casos, é da tradição de 
todas as nações que até a 
oposição passe a apoiar o 
governo. E nós somos da 
Aliança Democrática. Nos-
sa solidariedade ao presi-
dente é total", concluiu. 

O líder do PFL no Sena-
do, senador Carlos Chiarei-
li, concordou com Louren-
ço. "Trata-se de algo que 
está acima e além dos par-
tidos, de ser governo ou de 
ser oposição." Para o líder 
do governo na Câmara, de-
putado Carlos Sant'Anna, a  

decisão trouxe "imediata 
coesão especialmente para 
o PMDB, facilitando a coe-
são de todas as %/Tentes 
inclusive para outras ques-
tões, como o acordo que fe-
chamos com o grupo pró-
soberania". 

A solidariedade 
estendeu-se também às 
medidas no campo interno, 
anunciadas pelo presidente 
durante a reunião do Con-
selho Político. Entre elas, o 
governo dispõe-se, durante 
seis meses, a gastar estri-
tamente o volume de sua 
arrecadação. As estatais só 
poderão fazer gastos com o 
total previsto em orçamen-
to, e o presidente vai enviar 
um projeto ao Congresso 
propondo uma nova políti-
ca de subsídios, onde os 
parlamentares vão definir 
a distribuição destes recur-
sos entre os produtos que 
considerarem essenciais. 

Com essas medidas, 
acredita o líder do PMDB 
na Câmara, deputado Luís 
Henrique, que o País vai 
conseguir manter um cres-
cimento de 6 a 7%, tocar a 
economia a pleno vapor e 
manter o nível de emprego. 
O deputado não acredita 
em retaliações contra o 
Brasil, mas aposta no in-
verso. "O País tem poder 
de retaliação, pois é a 81,  
economia do mundo e é for- 

necedor importante de 
matérias-primas", defen-
de. 

Para o líder Carlos 
Sant'Anne, a medida cons-
titui "uma espécie de mo-
ratória informal, porque 
não é uma decisão unilate-
ral. A suspensão dura en-
quanto durarem os entendi-
mentos para um bom acor-
do. E uma suspensão como 
medida cautelar, para evi-
tar uma moratória por Lm-
dimplência, pois, agora, te-
mos US$ 4 bilhões em cai-
xa", afirmou. 

O líder do PFL no Sena-
do, segundo relato do re-
pórter Edson Beú, analisou 
a medida no âmbito inter-
nacional, pregando que ela 
significa "uma mudança 
em todo o sistema de rela-
ções comerciais internacio-
nais. Vale para o Brasil ho-
je como vai valer para os 
países do terceiro Mundo, 
amanhã. Entendo esta de-
cisão como a mais impor-
tante desde que se fixou em 
Breton Woods o acordo de 
1946, que estabeleceu o dó-
lar como padrão de relação 
comercial internacional. A 
propor limitar as condições 
de pagamento à situação 
efetiva dos países devedo-
res, o Brasil impõe uma 
mudança nas relações en-
tre os países ricos e po-
bres", concluiu o senador. 


